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Atendendo a toda a prova produzida, bem como aos elementos atendíveis 

resultantes do disposto no artigo 39.º do RDFPP, anteriormente enunciados, 

designadamente a culpa, o grau de ilicitude, e demais elementos acima 

expostos, decide-se aplicar ao clube Arguido da sanção disciplinar de multa, no 

montante de 1 SMN, que nos termos do artigo 24.º n.0 2 corresponde a € 

920,00, pela verificada infração disciplinar tipificada no Artigo 211.º do 

Regulamento de Disciplina FPP, equivalente ao mínimo legal, depois de 

devidamente considerada a inexistência de circunstâncias agravantes, e 

verificada circunstância atenuante prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 41 .º 

do mencionado regulamento. 

Acordam, em reunião do Conselho de Disciplina da Federação de Patinagem 

de Portugal: 
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1 - ENQUADRAMENTO: 

No âmbito do Processo Disciplinar instaurado por deliberação do Conselho de 

Disciplina da Federação de Patinagem de Portugal (F.P.P.), foi determinada a 

instauração de processo disciplinar ao Clube Desportivo e Recreativo dos 

Prazeres, face à participação disciplinar remetida por Leonardo Bonelli. 

Consolidada a matéria factual apurada em sede de inquérito foi deduzida 

acusação contra o clube Arguido, porquanto no dia 4 de Outubro de 2025, após 

a terceira sessão do campeonato nacional de clubes, segunda jornada, do 

Campeonato Nacional de Patinagem de Velocidade, e no seguimento do termo 

da prova de 900 m Eliminar, um adepto do Clube Arguido identificado como 

"Adelino Silva" dirigiu-se à zona da secretaria técnica da competição onde se 

encontravam todos os elementos do ajuizamento e, invadindo aquele espaço, 

dirigiu-se a toda a equipa de arbitragem, proferindo as seguintes expressões: 

"Vocês são uns burros", "vocês não vêem nada" e "se for para isto não vale a 

pena virem" entre outras formulações de carácter ofensivo dirigidas aos 

membros da equipa de ajuizamento e cronometragem da competição. 

Para tramitação dos autos de Processo Disciplinar, pela aludida deliberação, foi 

nomeado instrutor o Dr. Pedro Jorge. 

Devidamente notificado da acusação, o Arguido apresentou a sua defesa e 

requereu, a coberto das alíneas a) a h) do artigo 23.º da sua defesa, um 

conjunto de diligências probatórias destinadas a permitir o alegado correto 

exercício do seu direito de defesa. 

Todas as questões suscitadas pelo Arguido foram devidamente analisadas 

durante a instrução, por despacho de 1 de junho de 2026 para onde, por 

economia, se remete, tendo sido concedido um prazo ao Arguido para, 

querendo, pronunciar-se sobre o ali vertido, tendo este reiterado o conteúdo da 

sua defesa. 
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Efetivamente, no que concerne à disponibilização dos elementos identificados 

pelo Arguido na sua defesa, resulta do n.0 1 do artigo 244.º do Regulamento de 

Disciplina que o inquérito não depende de formalidades especiais e deve 

restringir-se às diligências estritamente necessárias para alcançar a sua 

finalidade, podendo o instrutor nomeado praticar todos os atos que considere 

indispensáveis, independentemente do local e forma da sua realização. 

Nos presentes autos, da prova recolhida, nomeadamente das testemunhas 

ouvidas previamente à dedução da acusação, e da própria denúncia 

apresentada, resulta inequívoca a qualidade de adepto do clube Arguido por 

parte de um indivíduo identificado como "Adelino Silva", que se encontrava 

presente no dia e local onde se encontravam os factos. 

De resto, esse individuo foi identificado por grande parte da prova testemunhal 

ouvida como sendo irmão do próprio treinador da Clube Arguido, em 

competição naquele momento. 

Todas estas circunstâncias motivaram a dedução da acusação de que o 

Arguido foi devida e atempadamente notificado, e das quais poderia ter tomado 

conhecimento em tempo útil caso utilizasse a prerrogativa ínsita no n.0 4 do 

artigo 242.º do RDFPP, dentro dos 5 dias concedidos para defesa, por si ou por 

representante a designar, o que reconhecidamente não fez. 

E, não o fazendo, não o poderá pretender efetuar posteriormente à dedução de 

defesa, afigurando-se tais diligências como absolutamente dilatórias, sendo 

incompreensíveis as alegações constantes dos artigos 1 a 5.0 da sua defesa. 

Aliás, seria nessa fase que o Arguido deveria ter apresentado todos os seus 

requerimentos probatórios (que não fossem julgados dilatórios), o que não fez, 

pelo que se encontrava precludida a possibilidade de o fazer em momento 

ulterior. 
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Sobre a caducidade do direito de instauração do procedimento disciplinar, nos 

termos indicados nos artigos 6.ª a 9.0 da defesa apresentada, refira-se desde já 

que também não assiste razão ao Arguido. 

É que a participação disciplinar deu entrada no Conselho de Disciplina no dia 6 

de Março de 2026, tendo sido determinada a abertura do respetivo processo 

disciplinar a 9 de março de 2026. 

Ora, o n.0 1 do artigo 46.0 do RDFPP estabelece um prazo de 60 dias para 

instauração de procedimento disciplinar, contados do conhecimento da notícia 

dos factos constitutivos da infração pelo órgão titular do poder disciplinar, 

situação que igualmente teria sido suscetível de confirmação caso o Arguido 

tivesse exercido o seu direito de consulta dos autos, não podendo querer fazer 

valer-se desse facto para se imiscuir à responsabilidade disciplinar que decorre 

do presente processo. 

Também a invocação do regime instituído pelo artigo 47.0 do RDFPP 

(prescrição do procedimento disciplinar) apesar de utilizado para fundamentar, 

de modo impróprio, uma situação de caducidade do procedimento, também 

não colhe, porquanto a infração em apreço (artigo 211.0) encontra-se 

sistematizada como muito grave, ocorrendo o termo do prazo prescricional ao 

fim de 3 anos. 

Sobre a alegada nulidade e/ou manifesta insuficiência da acusação, o próprio 

Arguido, na sua defesa, apresenta uma alegação que vai em sentido contrário 

com o disposto no Regulamento nesta matéria. 

Com efeito, dispõe o n.0 2 do Artigo 246.º os elementos obrigatórios da 

acusação, a saber: 

a) Identificação do arguido.

b) A narração dos factos constitutivos das infrações disciplinares que lhe são

imputadas. 

c) A indicação das disposições legais e regulamentares aplicáveis e, sendo

disso caso, as circunstâncias atenuantes e agravantes. 
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d) As sanções abstratamente aplicáveis.

e) A data e a assinatura do instrutor.

Como resulta da leitura da acusação notificada ao Arguido, todos estes 

elementos encontram-se presentes e devidamente esclarecidos naquele 

documento, pelo que se revelam relativamente ininteligíveis as alegações feitas 

a coberta dos artigos 10.0 a 14.0 da defesa apresentada que, por isso,

improcedem na totalidade. 

O mesmo se diga relativamente à insuficiência da "ponte imputacional" entre a 

conduta do terceiro e a responsabilidade do clube, feita a coberto dos artigos 

15.º a 20.º da defesa.

Efetivamente, a qualidade de adepto do clube Arguido encontra-se 

devidamente estruturada nos depoimentos prestados pela generalidade das 

testemunhas ouvidas, algumas delas com responsabilidades no âmbito da 

organização e ajuizamento deste tipo de competições, bem como na dinâmica 

do relatado comportamento do adepto ( que trajava uma camisola do clube 

Arguido e insurgia-se contra decisões tomadas pelos senhores árbitros contra o 

clube Arguido). 

Também este facto encontra-se devidamente incluso no presente processo. 

Concluindo, os elementos constantes do n.0 2 do artigo 246.0 do RDFPP 

encontram-se indicados abundantemente na acusação notificada ao Arguido, 

de forma clara, e com indicação dos elementos subjetivos e objetivos inerentes 

à imputação. 

As diligências probatórias requeridas a coberto dos artigos 24.0 e 25.0 da

defesa, bem como a insuficiência da acusação (artigos 26.0 e 27.0) foram já

devidamente equacionadas e analisadas ao abrigo do regime disciplinar em 

vigor, nos termos acima expostos, bem como no despacho de 1 de junho, 

devidamente notificado ao Arguido. 
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O Arguido termina, a coberto das alíneas a) a h) do petitório, apresentando um 

conjunto de pedidos, a que acresce um último relativo à recusa de facultar ao 

Arguido alguns elementos, que identifica. 

Ora, sobre todos estes aspetos o Sr. Instrutor teve oportunidade de se 

pronunciar (também através do aludido despacho de 1 de junho de 2026, que 

foi no sentido do indeferimento de tais diligências), sem prejuízo de ao Arguido 

poder ser concedido acesso ao processo para efeitos de consulta e extração 

das certidões pretendidas a qualquer momento. 

li - FUNDAMENTAÇÃO: 

Factos Provados: 

Da análise de toda a prova carreada para os presentes autos, nomeadamente 

a participação disciplinar e inquirições das testemunhas indicadas pelo 

participante, elementos que fazem parte integrante do presente processo 

disciplinar, dá-se como provada toda a factualidade constante da Acusação, 

designadamente: 

1. No dia 04 de Outubro de 2025, após a terceira sessão do campeonato 

nacional de clubes, segunda jornada, do Campeonato Nacional de 

Patinagem de Velocidade, e no seguimento do termo da prova de 900 m 

Eliminar, um adepto do Clube Arguido identificado como "Adelino Silva" 

dirigiu-se à zona da secretaria técnica da competição onde se 

encontravam todos os elementos do ajuizamento e, invadindo aquele 

espaço, dirigiu-se a toda a equipa de arbitragem, proferindo as seguintes 

expressões: "Vocês são uns burros", "vocês não vêem nada" e "se for 

para isto não vale a pena virem" entre outras formulações de carácter 

ofensivo dirigidas aos membros da equipa de ajuizamento e 

cronometragem da competição.

2. O Arguido não tem infrações averbadas no seu Registo Disciplinar.
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Factos não provados: 

Da análise dos elementos carreados para os autos, não resultaram não 

provados quaisquer factos com relevo para a boa decisão a proferir no 

presente processo. 

Os factos assentes resultam do teor da Participação Disciplinar, da defesa do 

arguido, das testemunhas ouvidas em sede de inquérito e da Ficha Disciplinar 

do arguido. 

De Direito: 

O artigo 15.0, n.º 1 do RD-FPP dispõe que «Constitui infração disciplinar o facto 

voluntário, ainda que meramente culposo, que por ação ou omissão previstas 

ou descritas neste Regulamento viole os deveres gerais e especiais nele 

previstos e na demais legislação desportiva aplicável», dispondo o n.0 3 do 

mesmo preceito que age com dolo quem atuar com intenção de praticar um 

facto que representou, ou que represente tal facto como consequência 

necessária da sua conduta ou com ele se conforme ao atuar. 

Com base na participação disciplinar, e na restante prova testemunhal que 

resulta do presente processo, ficou demonstrado que um adepto identificado 

como pertencente ao clube Arguido dirigiu a toda a equipa de arbitragem as 

seguintes expressões: "Vocês são uns burros", "vocês não vêem nada" e "se 

for para isto não vale a pena virem" entre outras formulações de carácter 

ofensivo dirigidas aos membros da equipa de ajuizamento e cronometragem da 

competição. 

O comportamento do adepto do clube Arguido traduz uma visão errática do 

desporto, que deve pautar-se por padrões de saudável competição num 

ambiente desportivo de respeito e consideração por todos os agentes 

desportivos, incluindo os Senhores Árbitros, o que não aconteceu no caso 

vertente, sendo que tais atos foram praticados no âmbito de uma competição 

desportiva. 
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O Regulamento de Disciplina da FPP no artigo 3.0
, n.0 4 dispõe que «[o]s 

Clubes são responsáveis pelas infrações previstas no presente Regulamento 

quando cometidas, pelos agentes desportivos formal ou materialmente a si 

vinculados que, através de qualquer forma, qualidade ou posição, os 

representem, quer no contexto do jogo, prova ou competição, bem como fora 

deles, quando aplicável, e independentemente do apuramento do autor 

material do facto.» 

O autor material do comportamento descrito na Acusação e nos factos dados 

como provados, foi perpetrado por elemento adepto do clube arguido, pelo que 

em face do disposto no artigo 3° e artigo 4° do RD da FPP, este é responsável 

pela correspondente infracção disciplinar. 

A responsabilidade pelo cometimento das infrações a que se refere o presente 

processo não pode, assim, deixar de ser assacada ao Clube Arguido, por força 

do disposto no artigo 211.º do RDFPP. 

Consideramos a ilicitude da sua conduta de grau médio, consubstanciando o 

verificado comportamento uma gravidade e censurabilidade inexplicável e 

injustificada em contexto desportivo. 

Quanto à culpa, consideramos que os factos foram praticados com dolo 

porquanto ficou demonstrada a perfeição do ato de representar o facto ilícito e 

de com ele se conformar. 

O Arguido não tem registos averbados na sua Ficha Disciplinar pelo que estão 

reunidas as condições para aplicação da circunstância atenuante prevista na 

ai. b) do n.0 1 do artigo 41 .º do RDFPP. 

Ili - DECISÃO 

Assim, atendendo a toda a prova produzida, bem como aos elementos 

atendíveis resultantes do disposto no artigo 39.0 do RDFPP, anteriormente 

Federação de Patinagem de Portugal 8/9 



0 FEDERAÇÃO 
DE PATINAGEM 
DE PORTUGAL 

enunciados, designadamente a culpa, o grau de ilicitude, e demais elementos 

acima expostos, decide-se aplicar ao clube Arguido da sanção disciplinar de 

multa, no montante de 1 SMN, que nos termos do artigo 24.0 n.0 2 corresponde 

a € 920,00, pela verificada infração disciplinar tipificada no Artigo 211 .0 do 

Regulamento de Disciplina FPP, equivalente ao mínimo legal, depois de 

devidamente considerada a inexistência de circunstâncias agravantes, e 

verificada circunstância atenuante prevista na alínea b) do n.0 1 do artigo 41.º 

do mencionado regulamento. 

Registe, notifique e publicite. 

Lisboa, 26 de Junho de 2026 

O Conselho de Disciplina, 
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